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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO

 PROJETO DE LEI Nº 45/2012
De autoria do Vereador PROFESSOR RONY, o projeto tem por finalidade estabelecer que a Prefeitura determine a remoção imediata de postes de energia elétrica que obstruam a entrada e saída de veículos em garagens de residências e/ou comércios, gerando obstáculo à livre circulação de veículos.

De acordo com o projeto, essa remoção não importará qualquer ônus ao interessado, excetuadas as custas inerentes à abertura do pedido administrativo.

É o relatório.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

      AO PROJETO DE LEI Nº 45/2012
Por mais louvável que possa ser a propositura, vê-se que ela padece de claro vício de constitucionalidade.

Fazemos tal afirmação porque não pode o Legislativo valer-se da lei para diretamente impor ao Executivo a obrigação de fazer ou deixar de fazer determinada conduta, uma vez que não há superioridade hierárquica entre ambos.

É ponto pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. Como bem esclaece Hely Lopes Meirelles,não se admite que o Legislativo, a pretexto de corrigir conduta administrativa, se utilize da lei para traçar o comportamento do Executivo:

“Todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.2º c/c o art.31), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 15ªed.,  p. 712).”

É por conta disso que a jurisprudência tem declarado a inconstitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que interferem na gestão administrativa natural do Executivo, sempre por entender que há violação da regra da separação de poderes (CF/88, art. 2º, LOM, art. 12). A esse respeito:

“ADIN - Lei da Edilidade que ‘OBRIGA A INSTALAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM TODAS AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL CONTRATADAS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL’ - Inadmissibilidade - Vício de iniciativa - Matéria tributária e orçamentária miscigenadas - Invasão em área típica da função administrativa, privativa do Chefe do Executivo, malferindo a independência e harmonia entre os poderes públicos - Doutrina e jurisprudência - Ação procedente.”(TJSP - ADI 143.853-0/6-00, rel. des. Munhoz Soares, v.u., j. 1º.08.07).
Nesse ponto, importante registrar que, nessas circunstâncias,  nem mesmo a sanção do Chefe do Executivo convalida o vício, consoante reiterado entendimento do Supremo Tribunal Federal
.

Pelo exposto, emitimos parecer contrário ao projeto.

Londrina, 14 de fevereiro de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 45/2012

 Em que pese os apontamentos da Assessoria Jurídica, esta Comissão emite parecer FAVORÁVEL à proposta, por entender que existe uma demanda por tal serviço, cuja execução/gestão é de competência do Executivo Municipal.

O referido projeto aponta caminhos e cria mecanismos para a execução dos serviços propostos, contribuindo assim com a diversidade de serviços públicos municipais.

SALA DAS SESSÕES,   23 de fevereiro de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

� A esse respeito, confiram-se, dentre outras, as decisões contidas nas ADI 2113/MG, Relatora Min. Carmem Lúcia, julgamento em 04/03/2009, órgão julgador: Tribunal Pleno; ADI 2867/ES, Relator Min. Celso de Mello, julgamento em 03/12/2003, órgão julgador: Tribunal Pleno; ADI 700/RJ, Relator Min. Maurício Corrêa, julgamento em 23/5/2001, órgão julgador: Tribunal Pleno.
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